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AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE LICITAÇÃO

Eu, LAIRTON ANTONIO POSSAMAI, Prefeito de Ascurra, solicito ao setor de Licitações que proceda a abertura de Processo Licitatório para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RASTREAMENTO E MONITORAMENTO DE VEÍCULOS VIA SATÉLITE POR GPS/GSM/GPRS, COMPREENDENDO A INSTALAÇÃO DE MÓDULOS RASTREADORES EM COMODATO E A DISPONIBILIZAÇÃO DE SOFTWARE DE GERENCIAMENTO COM ACESSO VIA WEB PARA GESTÃO DA FROTA DO MUNICÍPIO DE ASCURRA, INCLUINDO O FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS A TÍTULO DE COMODATO, COMPONENTES E LICENÇA DE USO DE SOFTWARE E OS RESPECTIVOS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, CAPACITAÇÃO E SUPORTE TÉCNICO E GARANTIA DE FUNCIONAMENTO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES PREVISTAS NO TERMO DE REFERÊNCIA – sendo a licitação MULTIENTIDADE, na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, e designo a Comissão de Pregão nomeada na Portaria número 5709/2017 para realizar os procedimentos referentes ao certame.

As despesas do processo licitatório correrão pela seguinte dotação orçamentária do município para o exercício de 2017:
	DOTAÇÕES

	Exercício da despesa
	Referência
	Órgão
	Unidade
	Ação
	Plano
	Vínculo

	2017
	425
	3
	1
	2042
	333900000000000
	1000000

	2017
	442
	4
	1
	2011
	333900000000000
	1010000

	2017
	488
	7
	1
	2016
	333900000000000
	1000000

	2017
	513
	3
	1
	2002
	333900000000000
	1000000

	2017
	551
	9
	1
	2019
	333900000000000
	1000000

	2017
	556
	5
	1
	2025
	333900000000000
	3380100

	2017
	581
	5
	1
	2025
	333900000000000
	1380100

	2017
	584
	5
	1
	2025
	333900000000000
	1380900

	2017
	606
	5
	1
	2024
	333900000000000
	1020000


Ascurra, 27 de março de 2017.

LAIRTON ANTONIO POSSAMIA
PREFEITO DE ASCURRA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 27/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2017
MULTIENTIDADE
LAIRTON ANTONIO POSSAMAI Prefeito Municipal de ASCURRA (SC), no uso legal de suas atribuições, e de conformidade com a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações e Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e Lei Complementar Nº. 123 de 14 de dezembro de 2006, através do Departamento Municipal de Licitações e Contratos, torna público, para o conhecimento dos interessados, que as 9 horas do dia 12/4/2017, na sede da Prefeitura Municipal de ASCURRA (SC), sito a Rua Benjamin Constant, nº. 221, Centro, Ascurra (SC), junto ao Departamento de Compras e licitações, o pregoeiro THADEU BADALOTTI receberá propostas em atendimento aos itens deste edital, e logo em seguida dará abertura a sessão de julgamento das propostas e documentação apresentados, que serão realizados de acordo com os procedimentos das referidas Leis e do Decreto Municipal n°. 1958/2008, de 10 de março de 2008, e demais regras deste edital.

1 - DO OBJETO

A presente licitação na modalidade de PREGÃO tem por objetivo receber propostas para a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RASTREAMENTO E MONITORAMENTO DE VEÍCULOS VIA SATÉLITE POR GPS/GSM/GPRS, COMPREENDENDO A INSTALAÇÃO DE MÓDULOS RASTREADORES EM COMODATO E A DISPONIBILIZAÇÃO DE SOFTWARE DE GERENCIAMENTO COM ACESSO VIA WEB PARA GESTÃO DA FROTA DO MUNICÍPIO DE ASCURRA, INCLUINDO O FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS A TÍTULO DE COMODATO, COMPONENTES E LICENÇA DE USO DE SOFTWARE E OS RESPECTIVOS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, CAPACITAÇÃO E SUPORTE TÉCNICO E GARANTIA DE FUNCIONAMENTO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES PREVISTAS NO TERMO DE REFERÊNCIA.
2 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto desta licitação, desde que estejam regularmente estabelecidas no país.

2.2 Não poderão participar, direta ou indiretamente, da licitação:
a) Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, incluindo o Pregoeiro e Equipe de Apoio;

b) Os servidores municipais, bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio, subsistindo a proibição até seis meses depois de findas as respectivas funções;
c) O Prefeito, seu cônjuge e aos demais parentes consanguíneos ou afins até o terceiro grau;
d) Empresa que detenha débitos com a Fazenda Pública Municipal de Ascurra;

e) Empresa, ou sócio da mesma que encontra-se em processo de Falência, Concordata, Recuperação Judicial, Dissolução, Concurso de Credores, ou Liquidação;

f) Empresas estrangeiras que não funcionam no país;

g) Empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar, ou que foram penalizados com a suspensão de contratar com a Administração Pública, em quaisquer das esferas da Federação, desde que a penalização esteja vigente.

h) Pessoas Físicas.

2.3. Não será permitida a apresentação de mais de uma proposta por item por Licitante.

2.4. Não será admitida a participação de empresas em consórcio.

2.5. Será permitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa Licitante, desde que no objeto em disputa as mesmas empresas Licitantes não sejam concorrentes entre si.

2.6. A participação neste certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório, salvo se houver impugnação ao edital em trânsito na abertura do certame.

2.7. Considera-se participação indireta, para fins do disposto no item 2.2, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o Licitante ou responsável pelo fornecimento dos bens e serviços a estes necessários, aplicando-se, também, ao Pregoeiro e aos membros da Equipe de Apoio. 
3 – DOS ENVELOPES E DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS

A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador. O licitante deve usar dois envelopes distintos, fechados e com a seguinte descrição:

[image: image2.emf]ESTADO DE SANTA CATARINA   PREFEITURA MUNICIPAL DE ASCURRA   Setor de Compras e Licitações              


3.1 O envelope “Proposta de Preço” deverá conter a proposta de preço da licitante, que deverá atender aos seguintes requisitos:

3.1.1 Ser apresentada em papel timbrado da empresa, redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador (podendo utilizar como referência o modelo do Anexo IV);
3.1.2 Indicar nome ou razão social do proponente, seu endereço completo, telefone, fax, e endereço eletrônico.

3.1.3 A proposta de preços original deverá conter obrigatoriamente  a marca e o valor unitário do item. Quando for o caso, poderão ser colocadas referências adicionais que a proponente achar necessárias, desde que elas não subtraiam nenhuma das especificações mínimas exigidas no objeto deste Edital, permitindo a perfeita identificação do objeto ofertado, pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio.

3.1.4 Apresentar preços completos, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta.

3.1.5 No preço unitário poderão ser colocado no máximo 2 (dois) dígitos após a vírgula e 2 (dois) dígitos após a vírgula no valor total em algarismos arábicos, conforme o formulário mencionado acima, devendo todas as folhas ser rubricadas.

3.1.6 Constar prazo de validade das condições propostas não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de apresentação da proposta. Não havendo indicação expressa, esse prazo será considerado como tal.

3.1.7 Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição no CNPJ do estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da licitação, endereço completo, telefone, fac-símile e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, número da conta corrente bancária e agência respectiva. Os dados referentes à conta bancária poderão ser informados na fase da contratação;

3.1.8 Conter prazo de entrega do objeto licitado. Não havendo indicação expressa, será considerado como prazo de entrega, aquele constante no edital.

3.2 Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica prevalecerão às da proposta. Ocorrendo divergência entre o valor unitário e total para os itens do objeto do edital, será considerado o primeiro.

3.3 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.4 A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos com a entrega do objeto licitado, conforme disposto no item 3.1.

3.5 Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste ato convocatório.

3.6 A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital.

3.7 Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos originais ofertados.

3.8 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas, implica em submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação federal mencionada no preâmbulo deste edital.

4 - DA HABILITAÇÃO

O envelope nº. 02 deverá conter os seguintes documentos habilitatórios:
4.1. Para fins de habilitação nesta licitação, o licitante deverá apresentar, dentro do Envelope nº. 02, os seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Cópia do Contrato Social da Empresa, devidamente registrado, com a sua última alteração;

c) No caso de Sociedade Anônima ou Associação Civil, estatuto da empresa, com suas alterações acompanhadas da ata de eleição dos atuais diretores;

d) Certificado de Regularidade junto ao FGTS;

e) Certidão Negativa de Débito junto ao Município da sede da empresa;

f) Certidão Negativa de débitos junto a Fazenda Estadual;

g) Certidão Negativa de Quitação de Tributos e Contribuições Federais conjunta com a Certidão quanto à Dívida Ativa da União, expedida por órgão da Secretaria da Receita Federal, unificada com a Certidão Negativa de Débito com o INSS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por lei, expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – conforme Portaria MF nº 358, de 5 de setembro de 2014).
h) Declaração de que não está descumprindo o disposto no art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, assinada pelo representante legal da licitante (anexo VI).

i) Certidão NEGATIVA de Débitos Trabalhistas (CNDT);

j) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo para licitar (anexo VII);
k) Atestado (s) de capacidade técnica, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem estar cumprindo ou ter cumprido de forma satisfatória, obrigações da mesma natureza do objeto desta licitação;
l) Declaração do próprio licitante de que prestará ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA e QUALIFICADA e que tal assistência atenda eventuais demandas no Município de Ascurra para instalação, manutenção e atendimento em garantia ou não, do objeto ofertado, bem como endereço atualizado da mesma. 

4.2 O envelope de documentação do licitante que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da homologação da licitação, devendo o licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização do envelope no mesmo período.

4.3 Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou autenticado por servidor desta Administração Pública Municipal, sendo dispensada a autenticação quando se tratar de cópia disponibilizada por intermédio da Internet.
5 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
5.1. O licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro, diretamente ou através de seu representante que, devidamente identificado e credenciado por meio legal, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse do representado.

5.2. A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada FORA DOS ENVELOPES.

5.3. O licitante que preferir, poderá entregar os envelopes referentes à licitação, junto ao Departamento de Compras do Município, com a antecedência que lhe convier, durante o horário de expediente externo do Departamento de Compras, sem prejuízo para a sua participação, no entanto, se não comparecer à sessão do Pregão, ou deixar de enviar representante com poderes para participar do processo, não poderá alegar prejuízo por não lhe ser aberto a oportunidade de ofertar lances, nem de recorrer das decisões do pregoeiro.

5.4 O credenciamento será efetuado da seguinte forma:

a) se dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa proponente, deverá ser apresentada cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores; no caso de sociedade civil, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício; em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame.

b) se representante legal, deverá apresentar:

b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante devidamente reconhecida, em que conste o nome da empresa outorgante, bem como de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, e, também, o nome do outorgado, constando ainda, a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou

b.2) termo de credenciamento (conforme modelo no anexo III) outorgados pelos representantes legais do licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame. Em ambos os casos (b.1 ou b.2), deverá ser acompanhado do ato de investidura do outorgante como dirigente da empresa.

b.3) É obrigatória a apresentação de documento de identidade.

c) se empresa individual, a Declaração de Firma Individual, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado.

5.5 Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.

5.6 Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a presença da licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas referentes à licitação.

6 - DO CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES E SESSAO PUBLICA DO PREGAO
6.1 No dia, hora e local mencionado no preâmbulo deste Edital, na presença dos licitantes e demais pessoas presentes à Sessão Pública do Pregão, o Pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes n. 01 - Proposta de Preços e 02 - Documentos.

6.2 Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação de nenhum licitante retardatário.

6.3 O Pregoeiro realizará o credenciamento dos interessados, os quais deverão comprovar por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais e para a prática dos demais atos do certame.

6.4 Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar n. 123/2006, os representantes de microempresas e empresas de pequeno porte deverão credenciar-se e apresentar declaração de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, em conformidade com o art. 3º, afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei Complementar n. 123/2006.

6.5 O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente.

6.6 Não será desclassificada a proposta em função do não credenciamento do proponente, porém o mesmo ficará impedido de participar da etapa de lances ou manifestar intenção de recurso.

6.7 Depois de encerrada a etapa de credenciamento, não serão aceitos novos representantes dos proponentes na sessão pública, salvo na condição de ouvintes, sem poderes para efetuar lances ou manifestar intenção de recurso.
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
6.8 Os proponentes deverão apresentar junto ao credenciamento declaração de que cumprem plenamente os requisitos para habilitação, conforme modelo disponível no Anexo II. É facultado ao proponente credenciado manifestar a declaração oralmente.
6.9 As microempresas e empresas de pequeno porte estão dispensadas de apresentar a declaração prevista no item 6.8, desde que, cumprido o disposto no item 6.4 deste edital, apresentem declaração de que cumprem os requisitos de habilitação, exceto quanto à regularidade fiscal, os quais serão cumpridos para fins de assinatura do contrato, caso seja declarada vencedora do certame.

ANÁLISE PRELIMINAR DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 

6.10 O pregoeiro procederá à abertura das propostas e fará a análise quanto a compatibilidade do objeto ofertado em relação ao especificado no edital e quanto ao preço inexequível, baixando diligências caso sejam necessárias, e procederá à classificação das propostas para a etapa de lances.

SELEÇÃO DAS PROPOSTAS PARA A ETAPA DE LANCES

6.11 O pregoeiro selecionará as propostas para a etapa de lances obedecendo aos seguintes critérios:

6.12 Primeiro critério: serão selecionadas a menor proposta e todas os demais que não sejam superiores a 10% da menor proposta;

6.13 Segundo critério: não havendo pelo menos três propostas selecionadas no critério anterior, serão ainda selecionadas as menores propostas, até o limite de três, para a etapa de lances.

ETAPA DE LANCES ORAIS

6.14 Tendo sido credenciado e a proposta selecionada poderão os autores manifestar lances orais. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

6.15 Os lances deverão ser formulados por preço unitário, em moeda corrente nacional, com no máximo duas casas decimais, em valores distintos e decrescentes em relação ao preço do autor.

6.16 Poderá o pregoeiro estabelecer redução mínima em cada lance, bem como estabelecer tempo máximo para o proponente ofertar seu lance.

6.17 A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes desse item declinarem da formulação de lances.

6.18 Encerrada a etapa de lances, serão ordenadas as propostas selecionadas, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado.

6.19 Ocorrendo empate previsto será assegurada a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

6.19.1 Entende-se por empate as situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte seja iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada

6.19.2 Para fins de desempate, proceder-se-á da seguinte forma:

I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

II – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item 6.19.1 – I, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 6.19.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo previsto no item 6.19.1, será realizado sorteio, entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.19.3. Para as situações previstas nos item 6.19 a microempresa e empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

6.20 O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à obtenção de proposta mais vantajosa ao interesse público.

6.21 Após a negociação, exitosa ou não, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta, decidindo motivadamente a respeito.

6.22 O pregoeiro fará a abertura do envelope dos documentos de habilitação do licitante que tenha ofertado o menor lance para o item.

6.23 Os documentos serão rubricados pelo pregoeiro e pela equipe de apoio e serão anexados ao processo da licitação.

6.24 Havendo irregularidades na documentação que não permitam a habilitação, o proponente será inabilitado, procedendo o pregoeiro à habilitação do segundo proponente classificado, e assim sucessivamente em caso de inabilitação dos proponentes.

6.25 A regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.

6.25.1 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que este apresente alguma restrição.

6.25.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno porte poderá requerer a suspensão da sessão pelo prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da Administração, para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal.

6.25.3 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará em decadência do direto à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8666/1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

RECURSO

6.26 Habilitado o proponente, o pregoeiro solicitará aos demais credenciados se desejam manifestar interesse em interpor recurso.

6.27 Havendo interesse, o proponente deverá manifestar motivadamente sua intenção de interpor recurso, explicitando sucintamente suas razões, cabendo ao Pregoeiro deliberar sobre o aceite do recurso.

6.28 A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que a proponente pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro.

6.29 O proponente que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo Pregoeiro, disporá do prazo de 03 (três) dias para a apresentação do recurso, limitado às razões apresentadas durante a sessão pública, o qual deverá ser protocolado no Departamento de Licitações de Município, dirigido à autoridade Competente. Os demais proponentes ficam desde logo intimados para apresentar as contrarrazões no prazo de 03 (três) dias a contar do término do prazo do recorrente. A Autoridade Competente manifestará sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis.

6.30 Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos.

6.31 A Sessão Pública poderá ser suspensa a qualquer tempo pelo pregoeiro, desde que devidamente justificado e com prazo definido para o prosseguimento do processo.

6.32 Encerrado o prazo para manifestação de recurso o Pregoeiro declarará encerrada a sessão pública do pregão.
6.33 Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.

7 - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
7.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

7.2 Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

7.3 Após a declaração do vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, que será imediatamente lavrada em ata, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

7.4 Decorrido o prazo, sem a juntada do recurso pelo licitante que manifestou interesse em recorrer, importará na decadência do direito de recorrer, e o prosseguimento imediato do processo pelo Pregoeiro, adjudicando-se o objeto desta licitação ao licitante declarado vencedor e encaminhando o processo à Homologação do Prefeito Municipal.

7.5 As razões e contrarrazões do recurso deverão ser encaminhadas, por escrito, ao Pregoeiro, no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital.

7.6 O recurso será dirigido ao Prefeito Municipal, por intermédio do pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de cinco dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente motivado dos fatos e fundamentos legais em parecer anexo ao recurso.

7.7 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso.
8 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

8.1 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes. 

8.2 Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração a empresa Licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes. 
8.3 Entende-se por EMPRESA LICITANTE, toda a empresa de personalidade jurídica, pública ou privada, com a inscrição do objeto social semelhante ao objeto desta licitação.

8.4 A Administração julgará e responderá às impugnações em até 03 (três) dias úteis, podendo ser prorrogado em decorrência de fatos supervenientes, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art. 113, da Lei Federal nº 8.666/93.
8.5 O instrumento de impugnação da licitação não terá efeito suspensivo sobre a mesma.

8.6 - APRESENTAÇÃO DA IMPUGNAÇÃO:

8.6.1.
O instrumento de impugnação deverá ser protocolado no Setor de Licitações, e deverá conter a descrição do ato a ser impugnado, a sua fundamentação legal, o requerimento das correções ou anulação, a parte interessada, e a assinatura do responsável pela sua emissão.

8.6.1.1. O representante, ou Pessoa Física, que protocolar o referido instrumento de impugnação, deverá apresentar a sua credencial que será anexada ao mesmo, nas modalidades previstas no item 05 do presente edital.

8.6.2.
O instrumento de impugnação deverá ser apresentado em original, no prazo previsto no item 8.1 do edital.

8.6.3.
O instrumento de impugnação não será conhecido nas hipóteses previstas no art. 63 da Lei Federal nº 9.784/99.
9 - DO RECEBIMENTO E DO FORNECIMENTO
9.1. As instalações dos rastreadores e acessórios em todos os veículos deverão ocorrer em até 20 (vinte) dias após a assinatura do contrato.
9.2. O Software de monitoramento deverá estar em operação e funcionando em até 5 (cinco) dias corridos após a instalação dos rastreadores e acessórios em todos os veículos.

10 - DO PAGAMENTO

10.1 O pagamento dos serviços prestados será efetuado em até 30 (trinta) após a comprovação da prestação dos respectivos serviços, mediante apresentação da respectiva nota fiscal – emitida mensalmente.
10.2 A despesa com os objetos do presente Edital correrão pela seguinte dotação orçamentária do município para o exercício de 2017:
	DOTAÇÕES

	Exercício da despesa
	Referência
	Órgão
	Unidade
	Ação
	Plano
	Vínculo

	2017
	425
	3
	1
	2042
	333900000000000
	1000000

	2017
	442
	4
	1
	2011
	333900000000000
	1010000

	2017
	488
	7
	1
	2016
	333900000000000
	1000000

	2017
	513
	3
	1
	2002
	333900000000000
	1000000

	2017
	551
	9
	1
	2019
	333900000000000
	1000000

	2017
	556
	5
	1
	2025
	333900000000000
	3380100

	2017
	581
	5
	1
	2025
	333900000000000
	1380100

	2017
	584
	5
	1
	2025
	333900000000000
	1380900

	2017
	606
	5
	1
	2024
	333900000000000
	1020000


11 - DAS PENALIDADES

11.1 As Licitantes participantes desta Licitação e, principalmente, a Licitante vencedora, sujeitar-se-ão, no que couber às sanções previstas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
11.2 Pelo comportamento incorreto da Licitante no decorrer do Processo Licitatório a Licitadora poderá, garantida prévia defesa, aplicar a Licitante as seguintes penalidades:
11.2.1 Advertência, no caso de faltas que não motivem a aplicação de multas.
11.2.2 Multa, conforme os seguintes critérios:
11.2.2.1 No valor de 1% (um por cento) do valor total vencido pelo licitante registrado em ata, no caso de acumulação de 03 (três) advertências;
11.2.2.2 No valor de 2% (dois por cento) do valor total vencido pelo licitante registrado em ata, no caso de impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório;
11.2.2.3 No valor de 5% (cinco por cento) do valor total vencido pelo licitante registrado em ata, no caso de apresentar declaração em falso no processo, sem prejuízo de demais processos administrativos e jurídicos;
11.2.2.4 No valor de 10% (dez por cento) do valor total vencido pelo licitante registrado em ata se der causa à Declaração de Inidoneidade;
11.2.2.6 No valor de R$ 200,00 (duzentos reais) por dia no atraso injustificado, ou com justificativa não aceita pela autoridade superior competente na  entrega do material.
11.2.3 Suspensão de Participação em licitações com o Município de Ascurra, pelo prazo de 02 (dois) anos, no caso de quaisquer dos motivos expostos nos itens 11.2.2.2 à 11.2.2.4 e 11.2.4.1 à 11.2.4.4.
11.2.4 Declaração de Inidoneidade, nos seguintes casos:
11.2.4.1 Se o valor acumulado das multas ultrapassarem o 10% (dez por cento) do valor do valor total vencido pelo licitante registrado em ata;
11.2.4.2 Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
11.2.4.3 Tenham praticado atos ilícitos e/ou a não entrega do objeto deste edital, visando a frustrar os objetivos da licitação;
11.2.4.4 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
11.2.5 Será assegurada, a parte que tiver dado motivo à penalidade, o contraditório e a ampla defesa.
11.3 Nenhum pagamento será processado à proponente penalizada sem que antes este tenha pago ou lhe seja relevada a multa imposta. 

12 - DO CONTRATO E DOS REAJUSTES

12.1 A licitação terá vigência até 31/12/2017, contados da data em que o contrato for firmado, o qual será encerrado com a entrega e o pagamento dos objetos deste edital, após o qual será rescindido automaticamente sem que haja necessidade de aviso, notificação judicial ou extrajudicial.

12.2 Os preços constantes no presente são irreajustáveis, exceto pelo reequilíbrio do quantitativo dos serviços, de acordo com o art. 65, § 1º e art. 58, I, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

12.3 Não se admitirá, em hipótese alguma, o reequilíbrio financeiro motivado por variação cambial.
13 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1 Qualquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Ascurra, no Departamento de Compras, sito na Rua Benjamin Constant, nº 221, ou pelos telefones 47-3383-0222, no horário compreendido entre as 8 às 14 horas (de terça à sexta-feira) ou das 8h às 11h30min e 13h30min às 17 horas as segunda-feira, preferencialmente, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada para recebimento dos envelopes.

13.2 Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente Pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, no Departamento de Compras.
13.3 Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequentes aos ora fixados.

13.4 Para agilização dos trabalhos, solicita-se que os licitantes façam constar em sua documentação o endereço e os números de fax e telefone e e-mail.

13.5 Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou autenticadas por servidor desta Administração Pública Municipal, sendo dispensada a autenticação quando se tratar de cópia disponibilizada por intermédio da Internet.

13.6 O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência do Município de ASCURRA, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº. 8666/93, sobre o valor inicial contratado.

13.7 Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

13.8 A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal n. 8666/93).
13.9 Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação da documentação exigida e não apresentada na reunião de recebimento.
13.10 Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Ascurra (SC), para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

13.11 O resultado desta licitação será lavrado em Ata, a qual será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio.

13.12 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

13.13 No interesse do Município, sem que caiba às participantes qualquer recurso ou indenização, poderá a licitação ter:

a) adiada sua abertura;

b) alterado o Edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação.

13.14 Os envelopes de habilitação e proposta não abertos estarão disponíveis no Departamento de Licitações para retirada por seus respectivos proponentes, no prazo de trinta dias após a assinatura do  contrato decorrente da licitação. Caso não sejam retirados no prazo anterior, serão inutilizados.
13.15 É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
13.16 São anexos deste Edital:

Anexo I –  Minuta do contrato;

Anexo II – Declaração de atendimento aos requisitos de habilitação;

Anexo III – Modelo de credenciamento;

Anexo IV - Modelo de proposta de preços;

Anexo V – Modelo declaração microempresa/empresa de pequeno porte;
Anexo VI – Modelo declaração de inexistência menor de 18 anos no quadro funcional da empresa;

Anexo VII – Modelo declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar;
Anexo VIII –  Termo de Referência.
Ascurra, 27 de março de 2017.

LAIRTON ANTONIO POSSAMAI
Prefeito Municipal

ANEXO I

PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2017
MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO N. __ / 2017
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM DE UM LADO O MUNICÍPIO DE ASCURRA, E DE OUTRO, A EMPRESA (contratada), NOS TERMOS DA LEI N.º 8666 DE 21/06/1993. O PRESENTE CONTRATO ESTÁ VINCULADO AO EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N°. 27/2017 A LEI FEDERAL N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E SUAS ALTERAÇÕES, LEI 10.520 E LEI COMPLEMENTAR 123/2006.
Contrato que entre si celebram a PREFEITURA MUNICIPAL DE ASCURRA, com endereço na Rua Benjamin Constant, 221 – ASCURRA SC, inscrita no CNPJ sob n.º 83.102.772.0001-61, neste ato representada pelo PREFEITO MUNICIPAL, Senhor LAIRTON ANTONIO POSSAMAI, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE, e a Empresa, com sede na Rua ..., inscrita no CNPJ sob n., neste ato representada por seu representante legal, Senhor ______________, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, em decorrência do Processo Licitatório n.º 27/2017, homologado em __/__/____,mediante sujeição mútua as normas constantes da Lei  Nº 8666 de  21/06/1993 e alterações posteriores, Lei 10.520 e Lei complementar 123/2006 mediante o estabelecimento das seguintes cláusulas:                                                     

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E VALOR CONTRATUAL

1.1 O presente contrato tem como objeto a contratação de empresa para a prestação de serviços de rastreamento e monitoramento de veículos via satélite por GPS/GSM/GPRS, compreendendo a instalação de módulos rastreadores em comodato em 20 veículos do Município de Ascurra e a disponibilização de software de gerenciamento com acesso via web para gestão de frota do Município de Ascurra, incluindo o fornecimento de equipamentos a título de comodato, componentes e licença de uso de software e os respectivos serviços de instalação, configuração, capacitação e suporte técnico e garantia de funcionamento – pelo período de 12 meses.
1.2 Deverão ser instalado os rastreadores nos seguintes veículos:

	Veículo
	Secretária Responsável/Órgão
	Placas

	1. Chevrolet/Spin
	Secretaria de Saúde
	MMA 8576

	2. Chevrolet/Celta
	Secretaria de Saúde
	MFA 5695

	3. Fiat/Uno Eletronic
	Secretaria de Saúde
	MGR 1079

	4. Peugeot Boxer
	Secretaria de Saúde
	QIJ 3776

	5. Fiat/Uno Mille Fire Economy
	Secretaria de Saúde
	MIR 8728

	6. Fiat/Palio Fire
	Secretaria de Saúde
	MMF 5185

	7. Fiat/Ducato
	Secretaria de Saúde
	MIA 1723

	8. Ford/Transit
	Secretaria de Saúde
	MJL 4851

	9. Fiat/Siena Essence
	Secretaria de Saúde
	MHY 6092

	10. Chevrolet/Onix
	Secretaria de Saúde
	QIB 4045

	11. Fiat/Palio Atractive
	Conselho Tutelar
	MLL 8730

	12. Ford/Transit
	Secretaria de Educação
	MLI 9955

	13. Marcopolo/Volare V6LMO
	Secretaria de Educação
	QHY 6772

	14. Fiat/Uno
	Secretaria de Educação
	MJL 4871

	15. Fiat/Uno
	Secretaria de Administração
	MIR 8568

	16. Fiat/Uno Mille Fire
	Secretaria de Administração
	MGR 1029

	17. Ford Cargo/Caminhão Pipa
	Secretaria de Obras
	QIF 5835

	18. Iveco/Daily
	Secretaria de Obras
	MHK 1357

	19. Ford/Cargo 1722T
	Secretaria de Obras
	MJE 8964

	20. Chevrolet Classic LS
	Secretaria de Assistencial Social/CRAS
	MLU 9986


1.3 Valor do contrato: R$ ________________

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PAGAMENTO

2.1 O pagamento dos serviços prestados será efetuado em até 30 (trinta) após a comprovação da prestação dos respectivos serviços, mediante apresentação da respectiva nota fiscal – emitida mensalmente.
2.2 Fica expressamente estabelecido que no preço acima estão incluídos todos os custos diretos e indiretos requeridos para a execução do objeto especificado na cláusula primeira deste instrumento, constituindo-se na única remuneração devida.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

3.1 O contratado sujeitar-se-á, no que couber às sanções previstas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
3.2 Pelo comportamento incorreto da Licitante no decorrer do Processo Licitatório a Licitadora poderá, garantida prévia defesa, aplicar a Licitante as seguintes penalidades:
3.2.1 Advertência, no caso de faltas que não motivem a aplicação de multas.
3.2.2 Multa, conforme os seguintes critérios:
3.2.2.1 No valor de 1% (um por cento) do valor total vencido pelo licitante registrado em ata, no caso de acumulação de 03 (três) advertências;
3.2.2.2 No valor de 2% (dois por cento) do valor total vencido pelo licitante registrado em ata, no caso de impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório;
3.2.2.3 No valor de 5% (cinco por cento) do valor total vencido pelo licitante registrado em ata, no caso de apresentar declaração em falso no processo, sem prejuízo de demais processos administrativos e jurídicos;
3.2.2.4 No valor de 10% (dez por cento) do valor total vencido pelo licitante registrado em ata se der causa à Declaração de Inidoneidade;
3.2.2.6 No valor de R$ 200,00 (duzentos reais) por dia no atraso injustificado na entrega do objeto, ou com justificativa não aceita pela autoridade superior competente na entrega do objeto.
3.2.3 Suspensão de Participação em licitações com o Município de Ascurra, pelo prazo de 02 (dois) anos, no caso de quaisquer dos motivos expostos nos itens 3.2.2.2 à 3.2.2.4 e 3.2.4.1 à 3.2.4.4.
3.2.4 Declaração de Inidoneidade, nos seguintes casos:
3.2.4.1 Se o valor acumulado das multas ultrapassarem o 10% (dez por cento) do valor do valor total vencido pelo licitante registrado em ata;
3.2.4.2 Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
3.2.4.3 Tenham praticado atos ilícitos e/ou a não entrega do objeto deste edital, visando a frustrar os objetivos da licitação;
3.2.4.4 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
3.2.5 Será assegurada, a parte que tiver dado motivo à penalidade, o contraditório e a ampla defesa.
3.3 Nenhum pagamento será processado à proponente penalizada sem que antes este tenha pago ou lhe seja relevada a multa imposta. 

CLÁUSULA QUARTA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1 Os serviços objetos do presente contrato deverão ser realizados em conformidade com o Pregão Presencial nº 27/2017 e o termo de referência.
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

5.1 A despesa com a execução do presente contrato, para o exercício de 2017, está prevista nas seguintes dotações orçamentárias:
	DOTAÇÕES

	Exercício da despesa
	Referência
	Órgão
	Unidade
	Ação
	Plano
	Vínculo

	2017
	425
	3
	1
	2042
	333900000000000
	1000000

	2017
	442
	4
	1
	2011
	333900000000000
	1010000

	2017
	488
	7
	1
	2016
	333900000000000
	1000000

	2017
	513
	3
	1
	2002
	333900000000000
	1000000

	2017
	551
	9
	1
	2019
	333900000000000
	1000000

	2017
	556
	5
	1
	2025
	333900000000000
	3380100

	2017
	581
	5
	1
	2025
	333900000000000
	1380100

	2017
	584
	5
	1
	2025
	333900000000000
	1380900

	2017
	606
	5
	1
	2024
	333900000000000
	1020000


CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

6.1 O presente instrumento terá vigência até __/__/____, contados da data em que for firmado, podendo entretanto ser prorrogado e aditivado mediante a concordância de ambas as partes, utilizando-se para fins de reajuste o índice do INPC.
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da empresa Contratada:

7.1 Providenciar, independentemente de ser ou não o fabricante, a correção ou a substituição de todo o produto ofertado ou de suas peças, acessórios e componentes que apresentarem defeito de fabricação ou divergência com as especificações fornecidas, sem ônus para a Administração, em conformidade com o estabelecido neste Edital e seus anexos.

7.2 Providenciar a substituição em até 12 (doze) horas úteis, integral do produto ofertado, por outro novo, da mesma marca modelo e configuração técnica originalmente proposta, caso o mesmo apresente um mesmo defeito por mais de 03 (três) vezes, exceto nos casos decorrentes de uso indevido.

7.3 A contratada deverá possuir mão-de-obra e estrutura física, própria ou de terceiros para instalação, manutenção preventiva e corretiva dos rastreadores na Cidade de Ascurra a qual deve ser efetivamente instalada, e encontrar-se perfeitamente operacional no prazo máximo de 20 dias, após aprovação e liberação do cronograma a ser submetido à fiscalização do contrato pelo responsável técnico.

7.4 A empresa contratada deverá manter sistema de redundância das informações, com servidores em locais distintos, a fim de manter a segurança das informações e continuidade dos serviços.

7.5 A empresa contratada deverá manter Central de Monitoramento 24 horas, própria, não podendo ser terceirizada, 7 dias por semana, 365 dias por ano, afim de manter sigilo e segurança das informações.

7.6 A central de Monitoramento deverá realizar o atendimento de eventos de emergência, pânico, violação de bateria, alerta de movimentação indevida e violação de cerca eletrônica, bloqueio do veículo.

7.7 A contratada deverá possuir escritório com estrutura própria de suporte técnico operacional, comercial e administrativa na Região do Vale do Itajaí, assim como suporte Técnico via e-mail/telefone.

7.8 Treinamento de utilização do sistema para o(s) usuário(s), devendo este treinamento ocorrer até 24 (vinte e quatro) horas após o inicio das instalações dos equipamentos, devendo ocorrer treinamento periódico a cada 02 (dois) meses.

CLÁUSULA  OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

São obrigações da Contratante:

8.1 Permitir ao pessoal técnico credenciado e identificado da CONTRATADA, o acesso aos equipamentos e às instalações relativas ao objeto do presente Termo de Referência, para efeito de execução dos serviços, durante o expediente normal; 

8.2 Não permitir a execução de serviços de assistência técnica, modificações de instalação e manutenção do sistema por parte de pessoas não credenciadas pela CONTRATADA;

8.3 Acatar e por em prática as recomendações feitas pela contratada, no que diz respeito a condições de uso e funcionamento dos equipamentos e instalações;

8.4 Fiscalizar, como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, o exato cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas no contrato. A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato por parte do contratante não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada em relação ao mesmo;

8.5 Efetuar o pagamento mensal à contratada mediante a entrega da Nota Fiscal devidamente atestada pelo gestor do contrato.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1 Caberá rescisão do presente instrumento, sem que assista direito à contratada indenização de qualquer espécie quando:
A) Não cumprir as obrigações assumidas no presente instrumento, tendo a parte inadimplente o prazo de 5 (cinco) dias para alegar o que entender de direito;

B) À parte contratada transferir o presente contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização do contratante;

C) Ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas nos artigos 77 a 80 da Lei n. 8.666/93 quando decorrido o prazo de vigência do presente contrato;

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS GARANTIAS

10.1 O prazo de garantia de funcionamento, locação e prestação dos serviços se manterão durante todo o período que o contrato estiver válido.

10.2. Durante o prazo de garantia de funcionamento a empresa prestará serviços de assistência técnica aos serviços e produtos, através de estrutura própria ou de parceiro autorizado, efetuando manutenção preventiva e corretiva, sem ônus adicionais para evitar descontinuidade.

10.2.1 Entende-se por manutenção preventiva a série de procedimentos destinados a prevenir a ocorrência de quebras e defeitos dos produtos, conservando-os em perfeito estado de uso, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas.

10.2.3. Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a recolocar os serviços e produtos em seu perfeito estado de uso, compreendendo inclusive substituições de peças, ajustes e reparos necessários, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas.

10.3. A manutenção corretiva será realizada sempre que necessária, inclusive nos finais de semana, em até 48 (quarenta e oito horas) após abertura de chamado junto à empresa contratada.

10.4. A contratada apresentará um relatório de visita contendo data, hora do chamado, início e término do atendimento, identificação do produto defeituoso, as providências adotadas e as informações pertinentes, tanto para a manutenção preventiva quanto para a corretiva. O relatório deverá ser assinado pelo usuário ou responsável pela solicitação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESPONSÁVEIS

11.1 São responsáveis pela execução deste Contrato pelo Contratante o Senhor Lairton Antonio Possamai e pelo contratado o Senhor _______________.
11.2 A fiscalização e acompanhamento dos serviços serão realizados pela servidora Carolina F. Badalotti, encarregada do controle do patrimônio do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

12.1 Fica eleito o foro da comarca de Ascurra - SC, como competente para solucionar eventuais pendências decorrentes do presente contrato, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 
E por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito e declaram conhecer todas as cláusulas contratadas.

Ascurra, 

_____________________

LAIRTON ANTONIO POSSAMAI
PREFEITO MUNICIPAL

_____________________

REPRESENTANTE LEGAL

CONTRATADA

Testemunhas:

________________________            ___________________________

ANEXO II

PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2017
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

(junto ao credenciamento se for o caso)
Eu __________________________(nome completo), RG nº. __________, representante credenciado da_________________________________________ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº. __________________________, DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do Pregão n. _______, realizado pela Prefeitura Municipal de Ascurra/SC, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame.

Data e assinatura do credenciado

Anexo III

PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2017
MODELO DE CREDENCIAMENTO
(junto ao credenciamento)
A ..........................(empresa) ................ CNPJ n°. ............................., com sede à ..........................., nº. .............................,  neste ato representada pelo(a) diretor(a) ou sócio(a), com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão, endereço, pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui seu(a) procurador(a) o Senhor(a).........................., RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão, endereço, a quem confere(m) amplos poderes para junto a Prefeitura Municipal de Ascurra praticar os atos necessários para representar a outorgante na modalidade Pregão n. ________,  tipo presencial, da Prefeitura Municipal de Ascurra, usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, em especial, para participar do Pregão Nº                     tipo Presencial.

Local e Data............................

____________________________________________

Assinatura: (com firma reconhecida)

Obs.: A assinatura dos representantes legais da empresa deverá ser reconhecida em cartório ou acompanhada do documento que comprove que o assinante é o representante legal da empresa (Contrato Social ou instrumento equivalente) para cotejo da assinatura pela Comissão de Licitação.

A Licitante não deverá colocar o documento de credenciamento dentro do envelope, mas apresentá-lo diretamente à Comissão de Licitação, quando solicitado.
ANEXO IV

PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2017
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(junto ao envelope de n. 1 – proposta de preços)

Nome de Fantasia:

Razão Social:

CNPJ: 

Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não)

Inscrição Estadual:

Inscrição Municipal:

Endereço Completo:

Bairro: 

Cidade:

CEP: 

E-mail:

Telefone: 

Banco: 

Conta Bancária:

Nome e n.º da Agência:

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RASTREAMENTO E MONITORAMENTO DE VEÍCULOS VIA SATÉLITE POR GPS/GSM/GPRS, COMPREENDENDO A INSTALAÇÃO DE MÓDULOS RASTREADORES EM COMODATO E A DISPONIBILIZAÇÃO DE SOFTWARE DE GERENCIAMENTO COM ACESSO VIA WEB PARA GESTÃO DA FROTA DO MUNICÍPIO DE ASCURRA, INCLUINDO O FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS A TÍTULO DE COMODATO, COMPONENTES E LICENÇA DE USO DE SOFTWARE E OS RESPECTIVOS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, CAPACITAÇÃO E SUPORTE TÉCNICO E GARANTIA DE FUNCIONAMENTO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES PREVISTAS NO TERMO DE REFERÊNCIA.

[...]

Valor total por extenso: (....................)
- Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições contidas no Edital deste Pregão, bem como verificamos todas as especificações nele contidas, não havendo qualquer discrepância entre quaisquer informações e/ou documentos que dele fazem parte, e estamos cientes de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos, assim como de qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto, assumindo total responsabilidade pelas informações, erros ou omissões existentes nesta proposta.

- Declaramos, ainda, que estão incluídos nos preços propostos todas as despesas relacionadas com o objeto da licitação, como impostos, fretes, seguros, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, gastos com transportes, prêmios de seguros e outras despesas decorrentes de exigência legal.
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias
Local e data

__________________________________________________

Assinatura e carimbo (representante legal da empresa)

OBS.: Formular proposta de acordo com exigências contidas neste edital e termo de referência. 

Observação: emitir em papel que identifique a empresa participante.
ANEXO V
PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2017
MODELO DECLARAÇÃO MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE
(junto ao credenciamento se for o caso)
Declaro, sob as penas da lei, que esta proponente _______________________, inscrita no CNPJ sob nº __.___.___/____-__, ____________________________ (endereço completo), se enquadra no disposto do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, e que não se enquadra em nenhuma das possibilidades previstas no art. 3º, § 4º, da mesma Lei, que segue: 
I – de cujo capital participe outra pessoa jurídica;
II – que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;
III – de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo;
IV – cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo;
V – cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo;
VI – constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo e as de crédito;
VII – que participe do capital de outra pessoa jurídica, exceto cooperativa de crédito;
VIII – que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;
IX – resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;
X – constituída sob a forma de sociedade por ações.
Assim sendo, para fins que se fizer de direito, e por possuir poderes legais para tanto, firmo a presente. 
Local, data. 
Assinatura Identificável
Nome do representante legal e carimbo da empresa)
ANEXO VI
 PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2017
MODELO DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA MENOR DE 18 ANOS NO QUADRO FUNCIONAL DA EMPRESA
(junto ao envelope de n. 2 – habilitação)

______________________________(nome da empresa), CNPJ __.___.___/____-__, ______________________________(endereço completo), declara sob as penas da lei, a inexistência no quadro funcional da empresa de menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, insalubre ou perigoso, ou mesmo menor de dezesseis anos, salvo regularmente contratado na condição de aprendiz a partir dos quatorze anos (art. 7º, XXXII CF). 
Local, data. 
Assinatura Identificável
(Nome do representante legal e carimbo da empresa)

ANEXO VII
PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2017
MODELO DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA LICITAR
(junto ao envelope de n. 2 – habilitação)

_________________________(nome da empresa), CNPJ __.___.___/____-__, _________________________(endereço completo), declara sob as penas da lei que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação na licitante em referência, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local, data.

Assinatura Identificável

(Nome do representante legal e carimbo da empresa)

ANEXO VIII

PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2017

TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO

Tem-se por objeto deste termo a prestação de serviços de rastreamento e monitoramento de veículos via satélite por GPS/GSM/GPRS, compreendendo a instalação de módulos rastreadores em comodato e a disponibilização de software de gerenciamento com acesso via web para gestão de frota do Município de Ascurra, incluindo o fornecimento de equipamentos a título de comodato, componentes e licença de uso de software e os respectivos serviços de instalação, configuração, capacitação e suporte técnico e garantia de funcionamento. Este termo tomou por referência o pregão n. 34/2012 do Município de Blumenau/SC.
2. JUSTIFICATIVA

A contratação de empresa para a prestação de serviço de rastreamento e monitoramento veicular via internet, irá contribuir de forma significativa para a gestão da frota de veículos do Município de Ascurra, contemplando as seguintes vantagens:

- suprir a necessidade de um controle mais efetivo das rotas realizadas durante as atividades realizadas pelos servidores;

- prevenção de roubos, furtos, sinistros e outros eventos que possam vir a causar perdas ou danos ao erário público;

- maior controle de custos dentro do conceito de convergência de rastreamento/localização, aumentando assim a produtividade e economicidade na gestão da frota;

- ajudar a controlar o excesso de velocidade dos veículos, evitando multas;

- possibilidade de controle sobre horas extras e utilização indevida dos veículos nos horários de utilização.

3. QUANTITATIVOS E VEÍCULOS
	Item e Descrição
	Quantidade veículos para rastreamento
	Valor unitário mensal por veículo
	Valor 12 meses por veículo
	Valor Total Anual

	1. Prestação de serviços de rastreamento e monitoramento de veículos via satélite por GPS/GSM/GPRS, compreendendo a instalação de módulos rastreadores em comodato e a disponibilização de software de gerenciamento com acesso via web para gestão de frota do Município de Ascurra, incluindo o fornecimento de equipamentos a título de comodato, componentes e licença de uso de software e os respectivos serviços de instalação, configuração, capacitação e suporte técnico e garantia de funcionamento.
	20
	R$ 75,00
	R$ 900,00
	R$ 18.000,00


A princípio estão previstos que serão utilizados 20 rastreadores, podendo ser incluído outros no decorrer do período contratual através de termos aditivos.
Abaixo segue a listagem dos veículos que serão instalados os rastreadores:

	Veículo
	Secretária Responsável/Órgão
	Placas

	1. Chevrolet/Spin
	Secretaria de Saúde
	MMA 8576

	2. Chevrolet/Celta
	Secretaria de Saúde
	MFA 5695

	3. Fiat/Uno Eletronic
	Secretaria de Saúde
	MGR 1079

	4. Peugeot Boxer
	Secretaria de Saúde
	QIJ 3776

	5. Fiat/Uno Mille Fire Economy
	Secretaria de Saúde
	MIR 8728

	6. Fiat/Palio Fire
	Secretaria de Saúde
	MMF 5185

	7. Fiat/Ducato
	Secretaria de Saúde
	MIA 1723

	8. Ford/Transit
	Secretaria de Saúde
	MJL 4851

	9. Fiat/Siena Essence
	Secretaria de Saúde
	MHY 6092

	10. Chevrolet/Onix
	Secretaria de Saúde
	QIB 4045

	11. Fiat/Palio Atractive
	Conselho Tutelar
	MLL 8730

	12. Ford/Transit
	Secretaria de Educação
	MLI 9955

	13. Marcopolo/Volare V6LMO
	Secretaria de Educação
	QHY 6772

	14. Fiat/Uno
	Secretaria de Educação
	MJL 4871

	15. Fiat/Uno
	Secretaria de Administração
	MIR 8568

	16. Fiat/Uno Mille Fire
	Secretaria de Administração
	MGR 1029

	17. Ford Cargo/Caminhão Pipa
	Secretaria de Obras
	QIF 5835

	18. Iveco/Daily
	Secretaria de Obras
	MHK 1357

	19. Ford/Cargo 1722T
	Secretaria de Obras
	MJE 8964

	20. Chevrolet Classic LS
	Secretaria de Assistencial Social/CRAS
	MLU 9986


4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

4.1 Trata-se de equipamentos eletrônicos, instalados nos veículos com capacidade de acionamento de botão de pânico em emergências, bloqueio remoto do veículo, acionamento de sirene e piscas alertas. Deverá registrar as informações de utilização e condução do veículo mediante controles de entrada e/ou saída de áreas restritas, excesso de velocidade, rotas, tempo de ignição ligada sem deslocamento, tempo em deslocamento, controle de paradas, utilização do veículo em horário indevido, pontos de referencia, veículos mais próximos a determinados endereço, consumo de combustível, KM rodado por veículo, entre outros. O método de comunicação entre o rastreador instalado no veículo e a central de monitoramento deverá ser via GPS/GSM/GPRS.

4.2 ESPECIFICAÇÕES DO HARDWARE: o módulo rastreador deverá possuir Comunicação GSM, com frequências de sinal de 850/900/1800/1900 MHZ, compatível com qualquer operadora GSM; precisão de 30cm – 20m – dependendo das condições meteorológicas; voltagem 6-30V DC; bateria backup interna de 3.7v 850mAH; standby de 5 – 12 horas; corrente de 50mAH; possuir Certificação/Homologação do fabricante junto a ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações), comprovado mediante apresentação de Certificado Digital do fabricante/importador, com as especificações técnicas do módulo rastreador.

4.3 ESPECIFICAÇÕES DO SOFTWARE: 

4.3.1 Licença de software de auto-gestão, gratuito, para visualização do veículo em qualquer computador via WEB pelo site da Contratada.

4.3.2 Localização atual do veículo via GPS (Global Position System), com visualização de mapas, imagens de satélite, hibrido (mapa/satélite), possibilitando imagens panorâmicas de 360° na horizontal e 290° na vertical, permitindo a visualização de pontos de referencia (prédios, praças, vias públicas, etc), onde houver a partir do solo. Permitir a visualização em 2 ou mais provedores de mapas, com as seguintes informações:

4.3.2.1 Identificação do veículo por placa ou nomenclatura adotada pelo contratante;

4.3.2.2 Posição atual (latitude e longitude);

4.3.2.3 Data e hora da posição;

4.3.2.4 Indicação da direção do veículo;

4.3.2.5 Status do GPS;

4.3.2.6 Velocidade do veículo;

4.3.2.7 Status da ignição (ligado/desligado);

4.3.2.8 Status do Pânico (emergência);

4.3.2.9 Status de acionadores e sensores;

4.3.2.10 Visualização do endereço aproximado da posição.

4.3.3 Cadastramento de usuários sem limite.

4.3.4 Cadastramento de permissões por usuário, que defina o que cada usuário terá acesso, quais os dias e horários permitidos para acesso ao sistema, bem como determinar quais os veículos poderá visualizar.

4.3.5 Visualização de todos os veículos em uma única tela, onde seja permitido ao usuário definir o tempo de atualização das informações, que deverá ser entre 01 a 60 segundos; neste mesmo mapa deverá ser possível visualizar todas as rotas, pontos de referencias, áreas restritas e garagens programadas pelo usuário, ao mesmo tempo.

4.3.6 Permitir a consulta de todos os Históricos, Alertas e Relatórios com no mínimo de 150 dias das posições do veículo selecionado.

4.3.7 Permitir a visualização de trajetos (históricos) no mapa conforme o veículo e período determinado pelo usuário.

4.3.8 Permitir a consulta de eventos de utilização do veículo em horário indevido. Gerando alerta sempre que o veículo for utilizado em horários não programados no sistema.

4.3.9 Permitir a consulta de veículos próximos a um endereço, demonstrando em ordem crescente os veículos mais próximos ao mais distante, especificando a distancia dos veículos ao endereço consultado.

4.3.10 Permitir a criação de áreas de controle ou restritas, que permitam a geração de eventos quando violada a regra de entrada ou de saída destas áreas.

4.3.2.11 Permitir a criação de áreas de controle de velocidade, que permitam a geração de eventos quando a velocidade de controle para área for violada.

4.3.2.12 Permitir a criação de rotas e cercas eletrônicas, que permitam a geração de eventos quando a tolerância da cerca eletrônica for violada.

4.3.2.13 Permitir o cadastramento de pontos notáveis ou de referência que permitam delimitar um raio de entrada neste ponto.

4.3.2.14 Permitir o cadastramento de evento para geração de alerta por excesso de velocidade.

4.3.2.15 Permitir o cadastramento de envio de alertas via e-mail para no mínimo 03 (três) endereço de e-mail simultaneamente, sendo possível cadastrar no mínimo 05 (cinco) tipos de alertas para envio via e-mail.

4.3.2.16 Permitir a consulta através de relatório de utilização do veículo, onde possa ser verificada qual quilometragem (com base no GPS) percorrida por veículo em determinado período, qual o tempo em deslocamento e parado, informando localização de origem e de destino, que permita analise do consumo de combustível de cada deslocamento e informando os totais de cada período.

4.3.2.17 Permitir a consulta através de Relatório de Tempo com Ignição ligada.

4.3.2.18 Permitir a consulta através de Relatório de Tempo com a Ignição desligada.

4.3.2.19 Permitir a consulta através de Relatório de Tempo com a Ignição ligada e parado.

4.3.2.20 Permitir a consulta de velocidades através de Relatório de Velocidade Excedida.

4.3.2.21 Permitir a consulta através de relatórios de passagem de veículos em uma Área de Controle ou Restrita.

4.3.2.22 Permitir a consulta através de relatórios de entrada e saída de um veículo ou mais de um ponto notável ou de referencia, identificando nome do ponto, local, data e hora e permanência no ponto.

4.3.2.23 O sistema deverá utilizar sistema de senha e contrassenha para confirmação do usuário em caso de evento.

4.3.2.24 Permitir a consulta de veículos próximos, informando quais veículos estão mais próximos um do outro.
5. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
5.1. As instalações dos rastreadores e acessórios em todos os veículos deverão ocorrer em até 20 (vinte) dias após a assinatura do contrato;

5.2. O Software de monitoramento deverá estar em operação e funcionando em até 5 (cinco) dias corridos após a instalação dos rastreadores e acessórios em todos os veículos.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da empresa Contratada:

6.1 Providenciar, independentemente de ser ou não o fabricante, a correção ou a substituição de todo o produto ofertado ou de suas peças, acessórios e componentes que apresentarem defeito de fabricação ou divergência com as especificações fornecidas, sem ônus para a Administração, em conformidade com o estabelecido neste Edital e seus anexos.

6.2 Providenciar a substituição em até 12 (doze) horas úteis, integral do produto ofertado, por outro novo, da mesma marca modelo e configuração técnica originalmente proposta, caso o mesmo apresente um mesmo defeito por mais de 03 (três) vezes, exceto nos casos decorrentes de uso indevido.

6.3 A contratada deverá possuir mão-de-obra e estrutura física, própria ou de terceiros para instalação, manutenção preventiva e corretiva dos rastreadores na Cidade de Ascurra a qual deve ser efetivamente instalada, e encontrar-se perfeitamente operacional no prazo máximo de 20 dias, após aprovação e liberação do cronograma a ser submetido à fiscalização do contrato pelo responsável técnico.

6.4 A empresa contratada deverá manter sistema de redundância das informações, com servidores em locais distintos, a fim de manter a segurança das informações e continuidade dos serviços.

6.5 A empresa contratada deverá manter Central de Monitoramento 24 horas, própria, não podendo ser terceirizada, 7 dias por semana, 365 dias por ano, afim de manter sigilo e segurança das informações.

6.6 A central de Monitoramento deverá realizar o atendimento de eventos de emergência, pânico, violação de bateria, alerta de movimentação indevida e violação de cerca eletrônica, bloqueio do veículo.

6.7 A contratada deverá possuir escritório com estrutura própria de suporte técnico operacional, comercial e administrativa na Região do Vale do Itajaí, assim como suporte Técnico via e-mail/telefone.
6.8 Treinamento de utilização do sistema para o(s) usuário(s), devendo este treinamento ocorrer até 24 (vinte e quatro) horas após o inicio das instalações dos equipamentos, devendo ocorrer treinamento periódico a cada 02 (dois) meses.
7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

São obrigações da Contratante:

7.1 Permitir ao pessoal técnico credenciado e identificado da CONTRATADA, o acesso aos equipamentos e às instalações relativas ao objeto do presente Termo de Referência, para efeito de execução dos serviços, durante o expediente normal; 

7.2 Não permitir a execução de serviços de assistência técnica, modificações de instalação e manutenção do sistema por parte de pessoas não credenciadas pela CONTRATADA;

7.3 Acatar e por em prática as recomendações feitas pela contratada, no que diz respeito a condições de uso e funcionamento dos equipamentos e instalações;

7.4 Fiscalizar, como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, o exato cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas no contrato. A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato por parte do contratante não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada em relação ao mesmo;

7.5 Efetuar o pagamento mensal à contratada mediante a entrega da Nota Fiscal devidamente atestada pelo gestor do contrato.
8. DA GARANTIA

8.1. O prazo de garantia de funcionamento, locação e prestação dos serviços se manterão durante todo o período que o contrato estiver válido.

8.2. Durante o prazo de garantia de funcionamento a empresa prestará serviços de assistência técnica aos serviços e produtos, através de estrutura própria ou de parceiro autorizado, efetuando manutenção preventiva e corretiva, sem ônus adicionais para evitar descontinuidade.

8.2.1 Entende-se por manutenção preventiva a série de procedimentos destinados a prevenir a ocorrência de quebras e defeitos dos produtos, conservando-os em perfeito estado de uso, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas.

8.2.3. Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a recolocar os serviços e produtos em seu perfeito estado de uso, compreendendo inclusive substituições de peças, ajustes e reparos necessários, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas.

8.3. A manutenção corretiva será realizada sempre que necessária, inclusive nos finais de semana, em até 48 (quarenta e oito horas) após abertura de chamado junto à empresa contratada.

8.4. A contratada apresentará um relatório de visita contendo data, hora do chamado, início e término do atendimento, identificação do produto defeituoso, as providências adotadas e as informações pertinentes, tanto para a manutenção preventiva quanto para a corretiva. O relatório deverá ser assinado pelo usuário ou responsável pela solicitação.

9. FISCALIZAÇÃO

9.1 A fiscalização e acompanhamento dos serviços serão realizados pela servidora Carolina F. Badalotti, encarregada do controle do patrimônio do Município.

10. DA VALIDADE

10.1 O contrato terá validade por 12 meses, a partir da data da assinatura, podendo entretanto ser prorrogado e aditivado com concordância de ambas as partes, utilizando-se para fins de reajuste o índice do INPC.
11. DO PAGAMENTO

11.1 O pagamento dos serviços prestados será efetuado em até 30 (trinta) após a comprovação da prestação dos respectivos serviços, mediante apresentação da respectiva nota fiscal – emitida mensalmente.
12. DA DOTAÇÃO

12.1 As despesas provenientes do presente edital correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias do exercício de 2017:

	DOTAÇÕES

	Exercício da despesa
	Referência
	Órgão
	Unidade
	Ação
	Plano
	Vínculo

	2017
	425
	3
	1
	2042
	333900000000000
	1000000

	2017
	442
	4
	1
	2011
	333900000000000
	1010000

	2017
	488
	7
	1
	2016
	333900000000000
	1000000

	2017
	513
	3
	1
	2002
	333900000000000
	1000000

	2017
	551
	9
	1
	2019
	333900000000000
	1000000

	2017
	556
	5
	1
	2025
	333900000000000
	3380100

	2017
	581
	5
	1
	2025
	333900000000000
	1380100

	2017
	584
	5
	1
	2025
	333900000000000
	1380900

	2017
	606
	5
	1
	2024
	333900000000000
	1020000


Ascurra, 27 de março de 2017.

___________________

LEANDRO CHIARELLI

Secretário Municipal de Administração e Planejamento

___________________

FÁBIA CHISTE VOLKMANN

Secretária Municipal da Educação, Cultura, Desporto e Promoção Social

___________________

ENILSON ERLEY DE FREITAS

Secretária Municipal da Saúde e Assistência Social

___________________

JOSÉ CORADINI

Secretário Municipal de Obras, Estradas e Serviços Urbanos e Secretário da Agricultura
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